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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROJETO DE LEI I 
50C 19./201A 

Dispõe  sobre a atividade desenvolvida pelos 

;CADO vi ilantes noturnos e diurnos autônomos no 

bito do Município de São Paulo, e dá  outras 
2016 

pr. vidências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 0  A atividade desenvolvida pelos vigilantes noturnos e diurnos autônomos fica 

reconhecida como atividade de importância fundamental, sendo livre no âmbito do 

Município de São Paulo. 

Art. 2° Considera-se o profissional vigilante noturno e diurno autônomo envolvido com 

a segurança dos Municipes de São Paulo. 

Art. 3° 0 profissional vigilantes noturnos e diurnos autônomos goza de todos os 

direitos e prerrogativas inerentes aos trabalhadores, tal como reconhecido pela 

Constituição e pelas Leis. 

Art.4° No cadastramento de vigilantes autônomos de que trata a Lei,  será avaliada e 

atestada a aptidão técnica do profissional. 

Art. 5° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei, no que couber, no prazo de 

90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias  próprias, suplementadas, se  necessário.  
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Folha n* 	2,_ do pro- 

Omina Vitela:  

RF 100,2.106 

Art. 7~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrario. 

Sala das Sessões, 

NE O R DOLFO 
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r 
Folha PO--ú&-- .-do p~ 

Adelina  
RF 100 4 6 

A presente propositura tem como finalidade reconhecer como de fundamental 

importância a atividade dos vigilantes noturnos e diurnos autônomos no âmbito do 

Município de São Paulo. 

Nesta medida, o Projeto também valoriza a segurança, tão importante na vida do 

cidadão paulistano. 

Inicialmente, cabe lembrar que em nosso Município existem muitos vigilantes que são 

hostilizados por não terem seu trabalho reconhecido, que muitas vezes sofrem com' a 

a viol ~ncia urbana, causando-lhes lesões físicas irreparáveis. 

Por isso, é muito importante dedicar uma especial atenção às atividades vigilantes 

notur os e diurnos autônomos, é necessário que estes profissionais tenham 

habili ades específicas, que só virão com o respeito e reconhecimento da atividade. ' 

Portanto, ante ao exposto, considerando o interesse público demonstrado na presente 

proposta, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente Projeto. 
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o CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 0  .........4 

............ 

	

oprocesso n ................01 —19 ......... de 20 .....14..., ....... c ....... 1 	........ 	........................................ 
0 	................................. 

AdelíniaCicene 
1 , Assísteme Pril-sicntar 

k 
Regisim, 100.406 - 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSõES DE: 

VI 	V. 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Prop6situras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

	

1 	1 

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor — SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Proc. 

isis Duar¥ 7~drigues  
RF 11.2  

PROCURADORIA  

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0019/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/le  islcL ação, a respeito do assunto foi localizado o 
segyinte: 

- Lei, Federal n° 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento 
das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores; 

- Decreto Federal n° 89.056, de 24 de novembro de 1983, que regulamenta a Lei 
Federal n° 7.102183; 

- Lei Municipal n° 15.091, de 4 de janeiro de 2010, que dispõe sobre o registrode 
entidades de guardas comunitárias e profissionais autônomos de segurança 
comunitária e dá outras providências; 

- PL 28612004, que dispõe sobre a prestação de, serviços de vigilância particular jou 
privada nos logradouros do município de São Paulo. 

Coplas dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 	Ì 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 04. 

São Paulo, 21 de fevereiro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
P1-0019-14 pesquisa 
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Folha 
Proc. nojUf- 

Presidência da República 
 Casa Civil 

Ta J,  
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.102. DE 20 DE JUNHO DE 1983. 	 V 

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 

I 	 funcionamento das empresas particulares que 
Vide texto compilado 	 exploram serviços de vigilância e de transporte de 

valores, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. V,  É ¥edede e funeiemarnente de qualquer estabeleeimente finaneeire ende he~a guarde de valeres 

o-_..a __ s..F...... r__a_ 
 !e " . 

, i 

Art. V É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores 
ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua 
aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta lei. (Redação dada pela Lei 9.017. de 
1995 

,  suas ágêne* 
i 

§ 1 2 Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos oficiais ou 
privados,, caixas económicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, postos 
de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas 
respectivas dependências. (Renumerado do parágrafo único com nova redação, pela Lei n° 111.718, de 
2008) 

§ 22 0 Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação financeira, requisitos 
próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências que contemplem, 
entre outros, os seguintes procedimentos: (incluído pela Lei n° 11.718, de 2008) 

1 — dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa singular de crédito que 
se situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de segurança instalada em conformidade 
com o art. 22 desta Lei; (Incluído pela Lei n° 11.718, de 2008) 

II — necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de segurança por cooperativa 
singular de crédito, desde que detalhadas todas as suas dependências; (Incluído pela Lei n° 11.718. de 
2 0081 I 

i 
III — dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a existência do 

estabelecimento.  (Incluído pela Lei n° 11.718, de 2008)  11 

§ 39 Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Policia Federal 
observar~o os requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências.  (Incluído pela Lei n° 11.718, de 2008)  

Art. 20  i 0 sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas adequadamente preparadas, 
assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento 
financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, 
mais um do seguintes dispositivos: 

1 - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a identificação dos assaltantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L7102.htm 	 20/02/2014 

isis Duarte 
RF 11.201  
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L7102 	 Página 2 de 7 

Folha 1 
Proc. n°. 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou¡ pà 
e 	 Isis Duarte Rodr 

RF 11.207 
i 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o expediente para o público e 
enquanto hoúver movimentação de numerário no interior do estabelecimento. 

.  (Revogado pela Lei 9.017. de 19951  

flua- 	 E 

1  
Art. 30  A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados:  (Redação dada pela Lei 9.017,  

de 1995)  4 

1 - por empresa especializada contratada; ou  (Redação dada pela Lei 9.017. de 1995)  

~i 
II - pelo~próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado para tal fim, com pessoal 

próprio, aprovado em curso de formação de vigilante autorizado pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de 
segurança tenha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.  (Redação dada pela  
Lei _r .01~ 7 de 1225j 

1  
Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de vigilância ostensiva poderá 

ser desempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo da respectiva Unidade da Federação. 
(Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)  

, 

i, 
Art. 4- O transporte de numerário em montante superior a vinte mil Ufir, para suprimento ou s 

recolhimentó do movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente efetuado em 
veículo especial da própria instituição ou de empresa especializada.  (Redação dada pela Lei 9.017. de 19951  

	

V - 	onsporte de nunieiário entre 2eE) (duzentas) e 56e (quinhentas) vezes v ímiaiom Valuí.  de 

' r 
Art. 50  transporte de numerário entre sete mil e vinte mil Ufirs poderá ser efetuado em veículo comum, 

coma presença de dois vigilantes.  (Redação dada pela Lei 9.017• de 1995)  

1" 

Púbiies; 	1 

Mim  apliear  aes estabeleei ffientes finaneei res es peca' idades previstas neste Eci. 

Art. 60  Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao Ministério da Justiça:  (Redação dada pela  
Lei 9.017. de 1995) (Vide art. 16 da Lei 9.017. de 1995)  

1- fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cumprimento desta lei;  (Redação dada pela Lei  
9.017, de 1995)  

i 

~i 
http://www.planalto.gov.br/ceivil_03/Leis/L7102.hún 	 20/02/2014 
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L7102 	 Página 3 de 7 

II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumprimento desta lei, pelo 
financeiro, à 'autoridade que autoriza o seu funcionamento;  (Redação dada pela Lei 9 

III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades previstas nesta lei. 	Isis Duarte Rod 
RF 11.207 

Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no inciso I, o Ministério da Justiça poderá 
celebrar convênio com as Secretarias de Segurança Pública do  respectivos  Estados e  Distrito Federal. 	V 
(Redação dada pela Lei 9.017. de 1995)  

i 

Art. 70  O estabelecimento financeiro que infringir disposição desta lei ficará sujeito às seguintes 
penalidades, 1  conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a reincidência e a condição i. 
econômica do infrator:  (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995) (Vide art. 16 da Lei 9.017, de 1995)  

1 - advertência;  (Redação dada pela Lei 9.017. de 1995)  

II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;  (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)  

111 - interdição do estabelecimento.  (Redação dada pela Lei 9.017. de 19951  

Art 80  - Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de estabelecimentos financeiros, 
apólice de seguros que inclua cobertura garantindo riscos de roubo e furto qualificado de numerário é outros 
valores, sem'comprovação de cumprimento, pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei. 

I. 
Parágrafo único - As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão cobertura de 

resseguros pelo Instituto de Resseguros do Brasil. 	 G 

Art. 91  -'Nos seguros contra roubo e furto qualificado de estabelecimentos financeiros, serão concedidos 
descontos sobre os prêmios aos segurados que possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança, 
outros meios de proteção previstos nesta Lei, na forma de seu regulamento. 	 1 

r 
va l eres, 

Art. 10, 	considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em prestação de 
serviços co a finalidade de:  (Redação dada pela Lei n° 8.863, de 1994)  

1 
1 - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros estabelecimentos públicos 

ou privados, bem como a segurança de pessoas físicas; 

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo de carga. 

§ 1° Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão ser executados por uma mesma 
empresa.  (Rénumerado do parágrafo único pela Lei n° 8.863, de 1994)  

§ 2° As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância e transporte de 
valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses previstas nos incisos do caput 
deste artigo; poderão se prestar ao exercício. das atividades de segurança privada a pessoas; a 
estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços e residências; a entidades ( sem fins 
lucrativos; e órgãos e empresas públicas.  (incluído pela Lei n° 8.863, de 1994)  t 

i 
§ 30  Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela decorrentes e pelas disposições da legislação 

civil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal, as empresas definidas no parágrafo anterior. Incluído 
pela Lei n° 8.863. de 19941  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7102.htm 	 20/02/2014 
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ri 
§ 4° As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e 

valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para execução dessas atividades, icam ob + as 
ao cumprimento do disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. (Incluído pela Lei n° 	 odri ea 

RF 11.207 
Art. 11 A propriedade e a administração das empresas especializadas que vierem a se constituir são 

vedadas a estrangeiros. 

Art. 12 T Os diretores e demais empregados das empresas especializadas não poderão ter 
antecedentes criminais registrados. 

Art. 13 1  9 eapitel  integralioede das empresas espeeializeidas mãe pede ser inferier a 1.900 (pnom)  ~es o 

Art. 13. O capital integralizado das empresas especializadas não pode ser inferior a cem mil Ufirs. 
jRedação dada pela Lei 9.017. de 1995), 

i'. 

Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas especializadas operem nos Estados, 
Territórios e Distrito Federal: 

I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 desta Lei; e 
á 

II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal. 

15 -VI 

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado contratado para a execução das atividades 
definidas nos incisos 1 e II do caput e §§ 20 , 30  e40  do art. 10. (Redação dada pela Lei n° 8.863. de 1994) 

Art. 16 
j 
 Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes requisitos: 

I 
1- ser brasileiro; 

II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 

III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau; 

IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com 
funcionamento autorizado nos termos desta lei. (Redação dada pela Lei n° 8.863, de 1994) 

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico; 

VI - não ter antecedentes criminais registrados; e 

VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos vigilantes admitidos até 
a publicação da presente Lei 

Art. 17 0 exerelewe de pr-efissãe de vigilante re quer prévie registre na Belegeeia Regienal deTrabeiffie 
ek Unistérie-olis Trabalho, que se fará ep' 	ação des deeunientes e~prebatóries des situações 

ï 
Art. 17. O exercício da profissão de vigilante requer prévio registro no Departamento de Policia Federal, 

que se fará após a apresentação dos documentos comprobatórios das situações enumeradas no art. 16. 

a 
http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/LeisfL7102.htrn 	 20/02/2014 
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L7102 	 Página 5 de 7 

o 	 Folha  (Redação dada Dela Medida Provisória n 2.184. de 2001) 	 o Proc. n 

Art. 18.0 vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço. 	 Isis ©uert ~odrl es 
RF 11.07 

Art. 19 - É assegurado ao vigilante: 

1- uniforme especial às expensas da empresa a que se vincular; 

II - porte de arma, quando em serviço; 

II I -prisão especial por ato decorrente do serviço; 

IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa empregadora. 

Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou mediante convênio 
com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:  (Redação dada pela Lei 9017, de  
1995 

j 

1 - conceder autorização para o funcionamento: 

a) das empresas especializadas em serviços de vigilância; 

b) das empresas especializadas em transporte de valores; e 

c) dos cursos de formação de vigilantes; 

II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior; 

III - aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso 1 deste artigo as penalidades previstas no 
art. 23 desta Lei; 	 I 

1 

a, 
IV - aprovar uniforme; 

~Í 
V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes; 

VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da Federação 
ip 

VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade das empresas especializadas e dos 
estabelecimentos financeiros; 

VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e 

IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados. 

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no inciso 1 deste artigo. 
(Incluído pela Lei n° 8.863, de 1994) 

Parágrafo único. As competências previstas nós incisos 1 e V deste artigo não serão objeto de convénio. 
Redação dada pela Lei 9.017 de 1995 

Art. 21 As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de propriedade e responsabilidade: 
f 

1- das empresas especializadas; 

http://www'planalto.gov.brlccivil-03/LeisAL7102.htm 
	 20/02/2014 
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II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de serviço organizado de jdgWU1C1C 
quando contratarem empresas especializadas. 

	

isis Duarto Rodri 	s 
Art. 22 r  Será permitido ao vigilante, quando em serviço, portar revólver calibre 32 oM8 e18ffi? 

cassetete de madeira ou de borracha. 

Parágrafo único - Os vigilantes, quando empenhados em transporte de valores, poderão também iliz r 
espingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação nacional. 

Art. 23 - As empresas especializadas e os cursos de formação de vigilantes que infringirem disposições 
desta Lei ficarão sujeitos ás seguintes penalidades, aplicáveis pelo Ministério da Justiça, ou, mediante 
convénio, pelas Secretarias de Segurança Pública, conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a 
reincidência 'e a condição económica do infrator: 

1- advertência; 

de quinhentas até cinco mil Ufirs: Inedação dada pela Lei 9.017. de 19"" 

III - proibição temporária de funcionamento; e 

IV - cancelamento do registro para funcionar. 
d~ 

Parágrafo único - Incorrerão nas penas previstas neste artigo as empresas e os estabelecimentos 
financeiros résponsáveis pelo extravio de armas e munições. 

Art. 24 As empresas já em funcionamento deverão proceder à adaptação de suas atividades aos 
preceitos desta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em que entrar em vigor o 
regulamento da presente Lei, sob pena de terem suspenso seu funcionamento até que comprovem essa 
adaptação. 

Art. 25 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de 
sua publicação. 	 ¡¡ 

Art. 26 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 27 Revogam-se os Decretos-leis n° 1.034 ' de 21 de outubro de 1969, e n° 1.103, de 6 de abril de 
1970, e as demais disposições em contrário. 	 f 

9. 
r 

Brasília, em 20 de junho de 1983; 162 0  da Independência e 950  da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Ibrahim Abi-Áckel 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.6.1983 

II -  mu 
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Folha 
Proc. in ' 

Isis Duarte R r quos 
RF 11.2  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Constituição Federal, 

DECRETA: 

Regulamenta a Lei n° 7.102, de 20 de junholde 1983, 
que "dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de 
valores e dá outras providências". 

usando das atribuições que lhe confere o artigo 81, inciso III, da 

Art. 1 0  É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores 
ou movimento de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua aprovação, 
elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma deste Regulamento.  (Redação dada pelo Decreto n°:1.592, de  
1995) 

Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos oficiais 
ou privados', caixas económicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, 
subagências e seções. 

Art 20  O sistema de segurança será definido em um plano de segurança compreendendo vigilância 
ostensiva com número adequado de vigilantes, sistema de alarme e pelo menos mais um dos seguintes 
dispositivos: 

( 

1 - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens instalados de forma a permitir captar e gravar as 
imagens de ioda movimentação de público no interior do estabelecimento; 

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou captura; 
ou 

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o expediente para o público e 
enquanto houver movimentação de numerário no interior do estabelecimento. 

Art 30. 10 estabelecimento financeiro ao requerer a autorização para funcionamento deverá ,  juntar ao 
pedido o plano de segurança, os projetos de construção, instalação e manutenção do sistema de alarme e 
demais dispositivos de segurança adotados. 

Art 40. O Banco Central do Brasil autorizará o funcionamento do estabelecimento financeiro após 
verificar o atendimento dos requisitos mínimos de segurança indispensáveis, ouvida a Secretaria de 
Segurança Pública da Unidade da Federação onde estiver situado o estabelecimento. 

 .  (Revogado pelo  
Decreto n° 1.592. de 1995)  

Art 50. Vigilância ostensiva, para os efeitos deste Regulamento, consiste em atividade exercida no 
interior dos ;estabelecimentos e em transporte de valores, por pessoas uniformizadas e adequadamente 
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Folha 
Proc. n-  °.~ 

preparadas ara impedir ou inibir ação criminosa. 
Isis Duarte od 	es 

Art 60. O número mínimo de vigilantes adequado ao sistema de segurança de~ 1 9sffigle e 
financeiroserá definido no plano de segurança a que se refere o art. 2 0, observados, entre outros crit i s as 
peculiaridades do estabelecimento, sua localização, área, instalações e encaixe. 

Art 70. O sistema de alarme será de reconhecida eficiência, conforme projeto de construção, instalação 
e manutenção executado por empresa idônea, e de modo a permitir imediata comunicação do 
estabelecimento financeiro com órgão policial mais próximo, outro estabelecimento da mesma instituição ou 
empresa de vigilância. Ì 

Art 80, Os dispositivos de segurança previstos nos incisos I, II e 111 do art. 2 0 , adotados pelo 
estabelecimento financeiro, obedecerão a projetos de construção, instalação e manutenção executados por 
empresas idóneas, observadas as especificações técnicas asseguradoras de sua eficiência. 

- valo, de 

Art. 90i  O transporte de numerário em montante superior a 20.000 (vinte mil) Unidades Fiscais de 
Referência (UFIR), para suprimento ou recolhimento do movimento diário dos estabelecimentos figanceiros, 
será efetuado em veículo especial da própria instituição ou de empresa especializada. ffie—dação dadael 
Decreto n° 1 1 .592, de 1995)  

§ 1 0 . Consideram-se especiais para os efeitos, deste Regulamento, os veículos com especificações de 
segurança e' dotados de guarnição mínima de vigilantes a serem estabelecidas pelo Ministério da Justiça. 

§ 2°. Os veículos especiais para transporte de valores deverão ser mantidos em perfeito estado de 
conservação. 

§ 30. Os veículos especiais para transporte de valores serão periodicamente vistoriados pelos órgãos de 
trânsito e policial competentes. 

Art. 10. Nas regiões onde for comprovada a impossibilidade do uso de veiculo especial pela empresa 
especializada ou pelo próprio estabelecimento financeiro, o Ministério da Justiça poderá autorizar o 
transporte de numerário por via aérea, fluvial ou outros meios, condicionado á presença de no mínimo, dois 
vigilantes. (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  1 

-_ J _._---- -- 

i 
Art. 11, O transporte de numerário entre 7.000 (sete mil) e 20.000 (vinte mil) UFIR poderá ser efetuado 

em veículo comum, com a presença de dois vigilantes.  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

Art 12. A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão executados: 

1 - por empresa especializada contratada; ou 

L 

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que organizado e preparado para tal fim, com pessoal 
próprio, e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua aprovação, emitido pelo Ministério da 
Justiça.  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995) 

§ 1 0. O Estabelecimento financeiro que mantiver serviço próprio de vigilância e de transporte de valores 
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Folh 
somente poderá operar com vigilantes habilitados ao exercício profissional nos termos 

Isis Duarte RckdriáUds 

Oistftt9fedefBF 	 1 [

­~ o § 2 Nos estabelecimentos financeiro estaduais, o serviço de vigilância ostensiva poderá ser 
desempenhado pelas Policias Militares, a critérios do Governo da respectiva Unidade da Féderaçâo. 
(Redação dada pelo Decreto n° 1.592. de 1995)  

§ 31. Os serviços de vigilância ostensiva em estabelecimentos financeiros e o de transporte de valores 
poderão ser prestados por uma mesma empresa especializada. 	 G 

anual  no estabelecimento financeiro, quanto eu cainviiniento das disposições relativas 

Art. 13, O Ministério da Justiça, por intermédio do Departamento de Polícia Federal, ou ;mediante 
convénio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados, Territórios e do Distrito Federal, procederá 
pelo menos á uma fiscalização anual no estabelecimento financeiro, quanto ao cumprimento das disposições 
relativas ao sistema de segurança. (Redação dad@ pelo Decreto n° 1.592 de 1995 i 

14114 41 4 
á, 
 de 20  de 1. 

tn"teF 

,ão único. e Banco eentIC24 1  de Brasil disporã sobre a procedimento para aplicação das 
pe. —1. ----- pre¥istes neste artigo, essegurade se 	díreite de defesa e pessibilidade de reetirse. 

Art. 14. O estabelecimento financeiro que infringir qualquer das disposições da Lei n° 7.102, de 20 de 
junho de 1983, e deste Regulamento, ficará sujeito às seguintes penalidades, aplicáveis pelo Ministério da 
Justiça, conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a reincidência e a condição econômico do 
infrator:Re ação dada pelo Decreto n° 1.592 de 1995 I  

1 - advertência; (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995)
yG 

II - multa, de 1.000 (mil) a 20.000 (vinte mil) UFIR; (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995) 

111 - inte dição do estabelecimento. (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995) 

Parágrafo único. O Ministério da Justiça disporá sobre o procedimento para aplicação das penalidades 
previstas neste artigo, assegurado ao infrator direito de defesa e possibilidade de recurso. (Redação dada 
pelo Decreto' n° 1.592. de 1995) 

nte preparada para impedir  eu inibir  açãe erirminesa. 
ff  

Art. 15.~Vigilante, para os efeitos deste Regulamento, é o empregado contratado para a execução das 
atividades definidas nos incisos 1 e II, e § 20, do art. 30, e no art. 31, caput , deste Regulamento. Oedação 
dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995) 	

f 
Art 16. Para o exercício da profissão, o vigilante deverá registrar-se na Delegacia Regional do Trabalho 

do Ministério do Trabalho, comprovando: 

1- ser brasileiro; 

r 
1. 
II 
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Folha_ 

II -ter i ade mínima de 21 (vinte e um) anos; 	 Proc. n 	 / 
n 

isis ®ua rto RodriáLAIosIII - ter instrução correspondente à quarta série do ensino do primeiro g rau; 	RF  
 11.207 

IV - ter sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento m 
funcionamento autorizado.  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592. de 1995)  

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico; 

VI - não ter antecedentes criminais registrados; e 

VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 
i 

§ 1 0. O requisito previsto no inciso III deste artigo não se aplica aos vigilantes em exercício da profissão, 
desde que admitidos por empresa especializada até o dia 21 de junho de 1983. 

§ 20. O exame de sanidade física e mental será realizado de acordo com o disposto em norma 
regulament dora do Ministério do Trabalho. 

§ 30 . O exame psicotécnico será realizado conforme instruções do Ministério do Trabalho. 

Art 17. O registro de que trata o artigo anterior poderá ser promovido pela entidade realizadora do curso 
de formação de vigilantes. 

Art 18. E  O vigilante deverá submeter-se anualmente a rigoroso exame de saúde física e mental, bem 
como manter-se adequadamente preparado para o exercício da atividade profissional. 

Art 19. O vigilante usará uniforme somente quando em efetivo serviço. 

Parágráfo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se efetivo serviço o exercício da atividade de 
vigilância ostensiva no local de trabalho, conforme o disposto no art. 5 0. 

Art 20. É assegurado ao vigilante: 

1- uniforme especial aprovado pela Ministério da Justiça, a expensas do empregador; 

II -porte de arma, quando no exercício da atividade de vigilância no local de trabalho; 

III - prisão especial por ato decorrente do exercício da atividade de vigilância; e 

IV - seguro de vida em grupo, feito pelo empregador. 

Art 21 ~ A contratação do seguro de vida em grupo assegurado ao vigilante será disciplinada pelo 
Conselho Nacional de Seguros Privados. 

Art 22. ; Serã permitido ao vigilante, quando em efetivo serviço, portar revólver calibre 32 ou 3 18 e utilizar 
cassetete de madeira ou de borracha. 	 f 

Parágrafo único. Os vigilantes, quando empenhados em transporte de valores, poderão, também, portar 
espingarda de uso permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação nacional. 

Art 23.E O curso de formação de vigilantes somente poderá ser ministrado por instituição capacitada e 
idónea, autorizada a funcionar pelo Ministério da Justiça. 

i 
§ 1° Não será autorizado a funcionar o curso que não disponha de instalações seguras e adequadas, de 

uso 	exclusivo, para treinamento teórico e prático dos candidatos a vigilantes. 	 11 
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Folha 
§ 20  -  Na hipótese de não haver disponibilidade de utilização de estande de tiro Ri6Wuri1 

curso, pertencente a organizações militares ou policiais civis, será autorizada a instão-de-etaade 
próprio. 	 Isis uarte  Rodr i o  

RF 11.207 
iT 

Art 24. O Ministério da Justiça fixará o currículo do curso de formação de vigilantes e a carga h ár' 
para cada disciplina. 

Art 25. São requisitos para a inscrição do candidato ao curso de formação de vigilantes: 

1 -ser brasileiro; 

II - ter instrução correspondente à quarta série do ensino do primeiro grau; 
I 

III - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico; 

IV - não ter antecedentes criminais registrados; 
á 

e 

V - estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

Parágrafo único. Aos vigilantes em exercício na profissão, contratados até 21 de junho de 1983, não se 
aplica a exigéncia do inciso li. 

Art 26. A avaliação final do curso em formação de vigilantes será constituída de exame teórico e prático 
das disciplinas do currículo. 

h 
Paràgráfo único. Somente poderá submeter-se à prova de avaliação final o candidato que houver 

concluído o curso com freqüência de 90% (noventa por cento) da carga horária de cada disciplina. 1 

Art 271 O candidato aprovado no curso de formação de vigilantes receberá certificado nominal de 
conclusão do curso expedido pela instituição especializada e registrado no Ministério da Justiça. 

Art 28. O curso de formação de vigilantes será fiscalizado pelo Ministério da Justiça. 

Art 29. A instituição responsável pelo curso de formação de vigilantes remeterá ao órgão fiscalizador, 
até 5 (cinco) dias após o inicio de cada curso, relação nominal e qualificação dos candidatos nele 
matriculados. 

reg 	 • 

Art. 30. São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em prestação de 
serviços com a finalidade de:  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995) 	 ~? 

1 - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros estabelecimentos, públicos 
ou privados,!e à segurança de pessoas físicas;  (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo de carga. Incluído 
pelo Decreto n° 1.592. de 1995)  

§ 1 0  As atividades de segurança privada desenvolvidas por empresas especializadas em prestação de 
serviços, com a finalidade de proceder à segurança de pessoas físicas e de garantir o transporte de valores 
ou de qualquer outro tipo de carga, serão consideradas, para os efeitos deste Regulamento, segurança 
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Folha  1 
pessoal priv da e escolta armada, respectivamente.  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592. de 1995).  

Isis Dúarto Rocir 	s 
§ 2° Ase  empresas especializadas em prestação'de serviços de segurança, vigilância egrans~~e 

valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses previstas nos incisos 1 e II dest 
artigo, poderão se prestar:  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

a) ao exercício das atividades de segurança privada a pessoas; 

b) a estabelecimentos comerciais, indústrias, de prestação de serviços e residências; 

c) a entidades sem fins lucrativos; 

d) a órgãos e empresas públicas. 

§ 3° Os serviços de vigilância e de transporte de valores poderão ser executados por uma mesma 
empresa.  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

§ 40  Asl  empresas de que trata o § 20  deste artigo serão regidas pela Lei n° 7.102, de 20 de junho de 
1983, por este Regulamento e pelas normas da legislação civil, comercial, trabalhista, previdenciária e penal. 
(Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

§ 5° A propriedade e a administração das empresas especializadas que vierem a se constituir,são 
vedadas a estrangeiros.  (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

I . 
§ 6° Os diretores e demais empregados das empresas especializadas não poderão ter antecedentes 

criminais registrados.  (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995) '  

§ 70  O capital integralizado das empresas especializadas não poderá ser inferior a 100.000 (cem mil) 
LIFIR.  (incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995) 

í 
Art. 31. As empresas que tenham objeto econômico diverso da vigilância ostensiva e do transporte de 

valores, que utilizem pessoal de quadro funcional próprio para a execução dessas atividades, ficam' 
obrigadas ao cumprimento do disposto neste Regulamento e demais legislações pertinentes.  (Redação dada  

elo Decreto n°  1.592  de 1995) 	 ? 

§ 1 0  Os serviços de segurança a que se refere este artigo denominam-se serviços orgânicos de 
segurança.  (Incluído pelo Decreto n° 1.592. de 1995)  

ai 

§ 20  As empresas autorizadas a exercer serviços orgânicos de segurança não poderão comercializar os 
serviços de vigilância e transporte de valores.  (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

requer rnente assinade pele titular de effipresa~ 

mil 	
' 	p 

á 

Art. 32. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do Departamento de Polícia Federal, autorizar, 
controlar e fiscalizar o funcionamento das empresas especializadas, dos cursos de formação de vigilantes e 
das empresas que exercem serviços orgânicos de segurança.  (Redação dada pelo Decreto n° 1 592, de  
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Folha 1 
Proc. n° 

1995) 	 Ni 
Isis Duarte Ro r es 
R  11.207 

§ 1° O pedido de autorização para o funcionamento das empresas especializadas será dirigido ao 
Departamento de Polícia Federal e será instruido com:  (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 19951  

i 
a) requerimento assinado pelo titular da empresa; 

b) cópia ou certidão dos atos constitutivos devidamente registrados no registro de pessoas jurídicas; 

c) comprovante de inscrição nos órgãos administrativos federais competentes; 

d) modelo de uniforme especial de seus vigilantes; 

e) cópia da Carteira de Identidade, CPF, Titulo de Eleitor e Certificado de Reservista ou documento 
equivalente dos sócios-proprietários, diretores e gerentes da empresa; 

f) prova de que os sócios-proprietários, diretores e gerentes não tenham antecedentes criminais 
registrados; 

§ 20  Qualquer alteração referente ao estabelecido nas alíneas b e d deste artigo dependerá delprévia 
autorização do Ministério da Justiça.  (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

§ 30  Quando se tratar de pedido de autorização para o exercício da atividade de segurança pessoal 
privada e escolta armada a empresa deverá apresentar:  (Incluído pelo Decreto n° 1.592. de 1995)  

a) comprovante de funcionamento nas atividades de vigilância ou transporte de valores, há pelo menos 
um ano; 	 I 

b) prova de que a empresa e suas filiais estão em dia com as obrigações fiscais, com as contribuições 
previdenciárias e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

§ 40  O pedido de autorização para o funcionamento das empresas que executam serviços orgânicos de 
segurança será dirigido ao Ministério da Justiça e será instruído com:  (Incluído halo Decreto n° 1.592. de  
199 

a) comprovante de que a empresa possui instalações adequadas para operacionalizar os serviços 
orgânicos dó segurança; 

P 
b) documentos pessoais dos responsáveis pelo setor que executará o serviço; 

c) prova de que os sócios-proprietários, diretores e gerentes da empresa que executa serviços 
orgânicos e de que os responsáveis pelo setor de segurança não tenham condenação criminal registrada; 

d) relação dos vigilantes; 

e) modelo do uniforme especial dos vigilantes; 

f) relação das armas e munições de propriedade e responsabilidade da empresa, acompanhada de 
cópia do registro no órgão de segurança pública ou declaração de que não as possui; 

g) relaçâo dos veículos especiais, no caso dos serviços próprios de transporte de valores. 	t 

§ 5° A elação dos vigilantes deverá conter:  (Incluído pelo Decreto n° 1.592. de 1995)  

a) cópi dos documentos pessoais; 

b) comprovante de conclusão, com aproveitamento, do curso de formação de vigilantes e reciclagem, 
quando for o caso; 	 J 

1 
i 
ï. 
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D89056 	 Página 8 de 13 
Folha 
Proc. n°: 

C) comprovante de registro na Delegacia Regional do Trabalho; 
Isis Ducrt01h Rodr 

d) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social, na parte referente à identifcaVo e vliiG o~ 
empregaticiq; 	 j 

e) cópia de apólice de seguro que identifique o número dos segurados. 
1 

§ 6° Consideram-se possuidoras de instalações adequadas ao exercício da segurança orgânica as 
empresas q  dispuserem de: (Incluído pelo Decreto n° 1.592. de 1995) 

a) local seguro e adequado à guarda de armas e munições; 

b) setor operacional dotado de sistema de comunicação com os vigilantes empenhados em serviço; 

c) sistema de alarme ou outro meio de segurança eletrônica conectado com a unidade local da Polícia 
Militar, Civil ou empresa de segurança privada. 

§ 711  A revisão da autorização de funcionamento das empresas de segurança privada e das empresas 
que executa%n serviços orgânicos de segurança deverá ser requerida, anualmente, a contar da publicação da 
autorização o Diário Oficial da União, mediante apresentação de: (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995) 

a) comprovante de quitação das penas pecuniárias que tenham sido aplicadas à empresa por 
transgressões às normas que regulamentam a atividade; 

b) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União, Estado e Município; 

c) comprovante de recolhimento previdenciário e do FGTS; 

d) Certificado de Segurança atualizado; 

e) prova de que os sócios-proprietários, diretores e gerentes da empresa de segurança privadá não 
tenham condenação criminal registrada; 

í 
f) prova de que os sócios-proprietários, diretores e gerentes da empresa que executa serviços orgânicos 

e de que os responsáveis pelo seu setor de segurança não tenham condenação criminal registrada.1 
1 

§ 80  Para o desempenho das atividades de segurança pessoal privada e escolta armada, o vigilante, 
além do curso de formação, deverá: (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995 

a) possjir experiência mínima, comprovada, de um ano na atividade de vigilância; 

b) ter c mportamento social e funcional irrepreensível; 

c) ter sido selecionado, observando-se a natureza especial do serviço; 

d) portar credencial funcional, fornecida pela empresa, no moldes fixados pelo Ministério da Justiça; 
I 
f 

e) freqüentar os cursos de reciclagem, com aproveitamento, a cada período de dois anos, a contar do 
curso de extensão. 	 á 

§ 90  Para o exercício das atividades de segurança pessoal privada e de escolta armada, o vigilante 
deverá ter concluído, com aproveitamento, curso de extensão correspondente em empresas de curso 
devidamente autorizada a ministrá-lo.  (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

§ 10. O Ministério da Justiça fixará o currículo para os cursos de extensão em escolta armada e 
segurança pessoal privada.  (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

Art 33. O uniforme será adequado às condições climáticas do lugar onde o vigilante prestar serviço e de 
modo a não prejudicar o perfeito exercício de suas atividades profissionais. 
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D89056 	 Páginá 9 de 13 

§ 1°. D s especificações do uniforme constará: 	 Folha_ 
Proc. n° 

1- apito com cordão; 	 Isis Duarte Rodri 
RF 11.207 

11- emblema da empresa; e 

III - Plaqueta de identificação do vigilante. 

§ 2-. A plaqueta de identificação prevista no inciso III do parágrafo anterior será autenticada pela 
empresa, terá validade de 6 (seis) meses e conterá o nome, número de registro na Delegacia Regional do 
Trabalho do Ministério do Trabalho e fotografia tamanho 3x4 do vigilante. 

C 

Art 34. O modelo de uniforme especial dos vigilantes não será aprovado pelo Ministério da Justiça 
quando semelhante aos utilizados pelas Forças Armadas e Forças Auxiliares. 

Art 35. Não será autorizado o funcionamento de empresa especializada que não disponha de recursos 
humanos e financeiros ou de instalações adequadas ao permanente treinamento de seus vigilantes 

Parágrafo único. Aplica-se às empresas especializadas o disposto no § 2 0  do art. 23. 

{ 

Art. 36. Não será autorizado o funcionamento de empresa especializada em transporte de valores e de 
empresa que executa serviços orgânicos de transporte de valores sem a apresentação dos certificados de 
propriedade e dos laudos de vistoria dos veículos especiais.  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

Art 37. Não será autorizado o funcionamento de empresa especializada e de curso de formação de 
vigilantes quando seus objetivos ou circunstâncias relevantes indicarem destino ou atividades ilícitos, 
contrários, nocivos ou perigosos ao bem público e a segurança do Estado e da coletividade. 

Art. 38. Para que as empresas especializadas e as que executem serviços orgânicos de segurança 
operem nos Estados e Distrito Federal, além de autorizadas a funcionar na forma Deste Regulamento, 
deverão promover comunicação à Secretaria de Segurança Pública da respectiva Unidade da Fèderação. 
(Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

§ 1 1'. Da comunicação deverá constar: 

1 - cópi do instrumento de autorização para funcionamento; 

II - cópia dos atos construtivos da empresa; s 
III - nome, qualificação e endereço atualizado dos sócios-proprietários, diretores e gerentes da empresa; 

bem como dos responsáveis pelo armamento e munição; 

IV - relação atualizada dos vigilantes e demais funcionários; 

V - endereço da sede, escritório e demais instalações da empresa; 

VI - especificações do uniforme especial aprovado para uso dos vigilantes; 

VII - relação pormenorizada das armas e munições de propriedade e responsabilidade da empresa; 

VIII - relação dos veículos especiais, no caso de empresa especializada em transporte de valores e de 

1 
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D89056 	 Página 10 de 
Folha 
Proc. nO 

1 
empresa que executa serviços orgânicos de transporte de valores; (Redação dada pEdu,13m  

1995) 	 RF 11.207, 
r 

IX - relação dos estabelecimentos aos quais são prestados serviços de vigilância ou de transp 
valores; e 

X - outras informações, a critério da respectiva Secretaria de Segurança Pública. 

§ 20  Os incisos II e IX do parágrafo anterior não se aplicam as empresas que executam serviços ,  
orgânicos de segurança. (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995) 

§ 31  Qualquer alteração dos dados a que se refere o parágrafo anterior será comunicada à respectiva 
Secretaria dá Segurança Pública. (Incluído pelo Decreto n° 1.592, de 1995) i  

Art 39. O Ministério da Justiça fiscalizará as empresas especializadas autorizadas a funcionar na forma 
deste Regulamento. 

Parágrafo único. A fiscalização a que se refere este artigo será realizada ao menos uma vez por ano. 

r 

Art. 40. Verificada a existência de infração a dispositivo da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, 1  e deste 
Regulamento, as empresas especializadas, as empresas que executam serviços orgânicos de segurança e 
os cursos de formação de vigilantes ficam sujeitos às seguintes penalidades, aplicáveis pelo Ministério da 
Justiça, conforme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidência e a condição económica do 
infrator: (Redacão dada selo Decreto n° 1.592, de 1995) 

1- advertência; 

II - multa de 500 (quinhentos) até 5.000 (cinco mil) UFIR; 

III - proibição temporária de funcionamento; 

IV - cancelamento do registro para funcionar. 

Parágrafo único. O Ministério da Justiça disporá sobre o procedimento para a aplicação das penalidades 
previstas neste artigo, assegurado ao infrator direito de defesa e possibilidade de recursos. (Redação dada 
pelo Decreto n° 1.592, de 19951 

Art 41. Os números máximo e mínimo de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da 
Federação sérão fixados pelo Ministério da Justiça. 

Parágrafo único. O número de vigilantes das empresas especializadas em cada unidade da Federação 
compreenderá o número de vigilantes contratados por empresas especializadas que tenham um mesmo 
sócio-proprietário. 

f 

das érnp 	Estias; 
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D89056 
	

Página, 11 de 
Folha 
Proc. n° 

Isis Duarte R 	i ues 
RF 11.207 

Art. 42. As armas e as munições destinadas ao uso de treinamento dos vigilantes serão de proprie 
responsabilidade:  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

I - das empresas especializadas;  (Redação dada Qelo Decreto n° 1.592. de 1995) 

II - dos restabelecimentos financeiros, quando dispuserem de serviço organizado de vigilância, ou 
quando contratarem empresa especializada;  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

III - da empresa executante dos serviços orgânicos de segurança.  (incluído pelo Decreto n° 1.592. de  
1995)  

Art 43 .As armas e as munições utilizadas pelos Instrutores e alunos do curso de formação de vigilantes 
serão de propriedade e responsabilidade da instituição autorizada a ministrar o curso. 

;.~.rffiaçãe de vigilantes e de, empresa 
espeeieli+ ad 

Art. 44. O Ministério da Justiça fixará a natureza e a quantidade de armas de propriedade e 
responsabilidade do estabelecimento financeiro, do curso de formação de vigilantes, da', empresa 
especializada e da executante dos serviços orgânicos de segurança.  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592.  
de 199 5) 

Art. 45. A aquisição e a aposse de armas e munições por estabelecimento financeiro, empresa 
especializada, empresa executante de serviços orgânicos de segurança e cursos de formação de vigilantes 
dependerão'de autorização do Ministério da Justiça.  (Redação dada pelo Decreto n° 1.592. de 1995) 

Art 46. IAs armas e munições de propriedade e responsabilidade dos cursos de formação de vigilantes, 
das empresas especializadas e dos estabelecimentos financeiros serão guardadas em lugar seguro, de difícil 
acesso a pessoas estranhas ao serviço. 

Art 47J Todo armamento e munição destinados à formação, ao treinamento e ao uso dos vigilantes 
serão fiscalizados e controlados pelo Ministério da Justiça. 

Art 48.~ Ineerrerãe mas penas pre¥astae no art. 40 es eur-ses de fórmeçãe de ¥Ígilentes,  as empresas 
espeeieliredas e es estabeleei mentes finaneeires respeneá¥eis pele extre¥we de ermas e Munições de 

Art. 48. Incorrerão nas penas previstas no art. 40 os cursos de formação de vigilantes, as empresas 
especializadas, as empresas que executam serviços orgânicos de segurança e os estabelecimentos 
financeiros responsáveis pelo extravio de armas e munições de sua propriedade e responsabilidade. 
(Redacâo dada pelo Decreto n° _1.592. de 1995) 

1 
Art. 49. O armamento e as munições de que tratam os arts. 42 e 43 serão recolhidos ao Ministério da 

Justiça, para custódia, no caso de paralisação ou extinção da empresa especializada, da empresa 
executante 'dos serviços orgânicos de segurança do curso de formação de vigilantes ou da instituição 
financeira. (Redação dada pelo Decreto n° 1.592, de 1995) 

Art 50.x, As empresas já em funcionamento no Pais, em 21 de junho de 1983 deverão adaptar-se a este 
Regulamento, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar de sua publicação, sob pena. de terem 
suspenso a,seu funcionamento até que comprovem essa adaptação. 
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Página 12 de 13 
Folha ' 
Proc. 

D89056 

Parágrafo único. As empresas, após a adaptação prevista neste artigo, deverão regr à  
do órgão competente e apresentar ao Ministério da Justiça relação permenorizada das arrfs elIuRigbes de 
sua propriedade e responsabilidade. ; 	/ 

s 

O Ministério da Justiça e o Ministério do Trabalho baixarão normas dispondo'. sobre a 
que lhes é atribuída pela Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983.  (Redação dada pelo Decreto n° 

.... _r. 	__. u.r_._.._.... r..•_.._.w ..__ v.._. r_, r., r_, _r _ __.. r........'....._ ... ..__, __, ._, 	..-.r.... , . ., . ., 

de Destrote  Federal. 

Art. 52. A competência prevista nos arts. 27, 28, 32, 39, 40, caput , 41, 44, 45 e 47 poderá ser objeto de 
convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal.  (Redação dada pelo  
Decreto n° 1:592, de 1995)  9 

€inenee*res. 1 
I 

Art. 53. As multas e taxas decorrentes da atividade de fiscalização das empresas de segurança privada 
constituirão 'recursos diretamente arrecadados na Fonte 150 a serrem consignados no Orçamento do 
Departamento de Polícia Federal, no Programa de Trabalho 06.030.0174.2081.0001 - Operáções do 
Policiamento Federal.  (Redação dada Pelo Decreto n° 1.592, de 1995)  

i 

Art. 54. O Ministério da Justiça, pelo seu órgão próprio, encaminhará, no prazo de 30 dias, ao 
competente Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados Regional - SFPC, do Ministério do Exército, 
com relaçãoÁs empresas especializadas e empresas executantes dos serviços orgânicos de segurança em 
funcionamento e às que vierem a ser constituídas, os seguintes dados:  (Redação dada pelo Decreto n°  
1.592. de 1995) 

1- nome dos responsáveis; 

II - números máximo e mínimo de vigilantes com que opera ou está autorizada a operar; 

III - quantidade de armas que possui ou está autorizada a possuir e respectiva dotação de munição; 

IV - qualquer alteração na quantidade de armas a que se refere o item anterior; 

V - certificado de segurança para guarda de armas e munições; 

VI - trar!sferéncia de armas e munições de uma para outra unidade da Federação; e 

VII - paralisação ou extinção de empresas especializadas e de serviços orgânicos de segurança. 
Reda ão dáda pelo Decreto n° 1.592 de 1995 

§ 1 0. P ra as empresas já em funcionamento, o prazo referido neste artigo será contado a partir da sua 
adaptação, nos termos do art. 50 deste Regulamento. 

§ 20. ara as novas empresas o prazo será contado a partir da data da autorização' para seu 
funcionamento. 
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Proc. n .r_00 

Art 55. Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em favor de estabelecime ` a 
de seguro que inclua cobertura garantindo riscos de roubo e furto qualificado de numeCri(,tir@   e oúïros val e , 
sem comprovação de cumprimento, pelo segurado, das exigências quanto ao sistema de se ur n 
previstas na Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, e neste Regulamento. 

Parágrafo único. As apólices com infringência do disposto neste artigo não terão cobertura de 1,esseguro 
pelo Instituto de Resseguros do Brasil. 

Art 56. Nos seguros contra roubo e furto qualificado de estabelecimentos financeiros, serão concedidos 
descontos sobre os prêmios aos segurados que possuírem, além dos requisitos mínimos de segurança, 
outros meios; de proteção. 

§ 1°. Os descontos sobre prêmios previstos neste artigo constarão das tarifas dos seguros aprovados 
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 

r 
§ 20 . Enquanto as taxas e descontos não forem incluídos nas tarifas, as Seguradoras, de comum acordo 

com o Instituto de Resseguros do Brasil, darão tratamento privilegiado aos segurados que dispuserem de 
outros meios de proteção além dos requisitos mínimos exigidos. 

Art 570  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de novembro de 1983; 162 0  da Independência e 950  da República 

JOÃO FIGUÇIREDO 
Ibrahim Abi-Ackel 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.11.1983 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa: isogi 

Total de referências: 1 

Página 1 de 1 

a 
Folha 	c 

Isis Duarte Rói  
RF 11.207 J 

s 

1/1 
Título: LEI NO 15.091 04/01/2010 ( ver documento)  

Sem revogação expressa 	 k9 

Ementa: Dispõe sobre o registro de entidades de guardas comunitárias e profissionais autônomos de 
segurança comunitária, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 214/2005  (ver documento ) 
Autor(es): Carlos Apolinário 
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Proc. n° 

LEI N° 15.091 , DE 4 DE 3ANEIRO DE 2010 	 ISID~ rtõ Ra r os RF 
(Projeto de Lei n 0  214/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEMOCRATAS) i  
Dispõe sobre o registro de entidades de guardas comunitárias e profissionais 
autônomos de segurança comunitária e dá outras providências. ¡~ 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições qué 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 1~ 
Art 11 0  A Secretaria Municipal de Segurança Urbana deverá manter cadastro das 
entidades de guardas comunitárias e profissionais autônomos de segurança 
comunitária que atuam no âmbito dos Conselhos Comunitários de Segurança 
Urbana na Cidade de São Paulo e no Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
GGI-M, com o objetivo de integrar a participação da sociedade em torno das ações 
estábelecidas pelo Plano Municipal de Segurança. f 
ArtJ, 20  Poderá a Secretaria Municipal de Segurança Urbana firmar convênio com o 
Polícia Federal com vistas à manutenção de cadastro de estabelecimentos que 
pre 1~tam serviços de segurança privada autorizados por aquele órgão, com atuação 
no iterritório do Município de São Paulo, em conformidade com as diretrizes 
definidas no Plano Municipal de Segurança e pelo Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M. 
Art! 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Arti 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo que Executivo 
municipal terá o prazo de 90 (noventa) dias para regulamentá-la. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 4 de janeiro de 2010, 456 10  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 

Isis Duarte 	ues 
RF 11.207 

<- 1/ 
PROJETO DE LEI 01-028612004 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)  
"Dispõe sobre a prestação de serviços de vigilância particular ou privada nos V 
logradouros do município de São Paulo. 
A CAMARA MINICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. i0 - Somente poderão prestar serviços de vigilância particular em logradouros do 
município de São Paulo, autônomos, Associações Civis com foco na segurança pública 
e empresas legalmente constituídas e devidamente cadastradas nas Subprefeituras da 
jurisdição da prestação da vigilância e na Guarda Civil Metropolitana. 
Art. LO - O Cadastro de que trata o artigo 1 0 , deverá ser renovado anualmente. 
Art. 3O - Fica criada, no âmbito das Subprefeituras, a Comissão de Controle dos 
Serviços de Segurança Particular do qual deverão ser membros os seguintes entes: um 
Representante da Subprefeitura local, um representante da Guarda Civil Metropolitana, 
um representante de cada uma de três entidades civis da região respectiva, um 
representante de Associações Civis com foco na segurança pública e, a convite: um 
representante do CONSEG — Conselho Comunitário de Segurança; um representante 
do Distrito Policial Local e um representante da Polícia Militar. 
Art. f O - Caberá à Comissão de Controle dos Serviços de Segurança Particular exerce 
efetivo controle quanto à qualidade dos serviços prestados pelos autônomos ou I 
empresas de segurança, através da elaboração e encaminhamento regular de relatório 
de conhecimento público para a Polícia Federal. 1 
Art. 5O - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data; de sua publicação. 
Art. 6O - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Saladas Sessões, Às Comissões competentes". 
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Foina n° °C 	de 

Processo tr°aL- 
Maria de;F?! ' 	eira 

RF.1 00.744 sGP-12 

1 6- 0030412014 	 p10019-14' 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0019114. 	 j 

ã 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Nelo Rodolfo, que visa dispor sobre 

a atividade desenvolvida pelos vigilantes noturnos e diurnos autônomos no âmbito do 
I t 

Município de São Paulo.  

Em apertada síntese a propositura estabelece que o profissional que exerce a função de 

, vi ilante seja diurno ou noturno 	 ~f  g j ,goza de todos os direitos e prerrogativas inerentes aos 

trabalhadores e que deverá ser feito um cadastramento desses profissionais onde deverá 

ser avaliada e atestada a sua aptidão técnica para o exercício da função. 
I 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se 

insere no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente 

locais (~11 30, 1 da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei Orgânica) e encontra seu 
,i 

fundamento no poder de polícia administrativa do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a 

edição, Salvador, Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 

Município, mas seu interesse predominante, que, o afete de modo mais direto e imediato, 

como diserta Fernanda Dias Menezes de Almeida, mais precisamente (in "Competências 

na Constituição de 1988", 4a edição, São Paulo, Atlas, p. 97 e 98): 

Já se percebe, pois, que muito da problemática ,, das 

competências municipais gira necessariamente em torno da 

conceituação do que seja esse "interesse local , que aparece na 

Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 

anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda'! uma 

construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos 

Tribunais,  no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 

interesse predominante do Município ." (grifo nosso) 

17 - RELCOM 
17- 0031012014 
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Folha n° 	 de 

Processo n° 	20/if 

Maria de 	oreira 
nr. 100.7 -SGP-12 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10019-14 

0 projeto encontra fundamento também no poder de policia administrativa conceituado pelo 

art. 78 do Código Tributário Nacional nos seguintes termos: 

"Considera-se poder de policia atividade da  administração  pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou  abstenção  de fato, em razão  de interesse 

público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 

costumes, à disciplina da  produção e do mercado, ao exercício  de 

atividades econômicas dependentes de  concessão  ou  autorização  

do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Nesse diapasão, encontra fundamento também no art. 160, incisos II, IV, da LOM, que 

garante ao Município  a competência para disciplinar as atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território. 

Para a sua  aprovação, o projeto dependerá da  votação  da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII. 

Ante o exposto, somos 

LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar a propositura à 

melhor técnica de  elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0019/14. 

. 	 . 

- - 

DC, 7 	CL  

2016 

Dispõe  sobre a atividade desenvolvida 
pelos vigilantes noturnos e diurnos 
autônomos no âmbito do  Município  de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Sao rfeS-D E 	wetE T A: , 

Art. 1° É livre o exercício  da atividade de vigilante noturno ou diurno autônomo na cidade 
de São Paulo, sendo reconhecida como de importância fundamental. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.w.aoy br 
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F olha n° 3 o 
Processo n°0 

Marta de F 
RP, 100. 

a 
GP-12 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

ABOU 

LOPES 

\ 1 ■ ..; 	 43.•  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10019-14 

Art. 20  Considera-se vigilante noturno ou diurno autônomo o profissional" envolvido com a 
segurança dos munícipes de São Paulo. 

Art. 3 0  Os profissionais vigilantes noturnos ou diurnos autônomos gozam de "todos os 
direitos e prerrogativas inerentes aos trabalhadores, tal como reconhecido pela 
Constituição Federal e legislação em vigor. 	 • . 

Art. 40  Deverá ser efetuado um cadastramento dos profissionais vigilantes noturnos ou 
diurnos autônomos, oportunidade na qual será avaliada e atestada a sua.aptidão técnica 

-:.:r;) 	I - para o exercício da função 	 t7b . 
' 

;; ;I • 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 96 -1."` 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 
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e 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 1 er-61 

Pror-..- 	n° ict /11 
Fábio 'de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

16 - PAR 	
PL 019/2014 

16- 00813/2014 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 019/2014. 

O presente projeto de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelo 
Rodolfo (PMDB), dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos vigilantes 
noturnos e diurnos autônomos no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

De acordo com a propositura atividade desenvolvida pelos vigilantes noturnos 
O e diurnos autônomos fica reconhecida como atividade de importância 

fundamental, sendo livre no âmbito do Município de São Paulo. 

Considera-se o profissional vigilante noturno e diurno autônomo envolvido com 
a segurança dos Munícipes de São Paulo. 

O profissional vigilante noturno e diurno autônomo goza de todos os direitos e 
prerrogativas inerentes aos trabalhadores, tal como reconhecido pela 
Constituição e pelas Leis. 

No cadastramento de vigilantes autônomos de que trata a Lei, será avaliada e 
atestada a aptidão técnica do profissional. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa posicionou-se 

o pela legalidade da propositura, mediante um substitutivo para adequar a 
propositura à melhor técnica de elaboração legislativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é 
oportuna, meritória e atende ao interesse público, de forma que favorável à 
aprovação é nosso parecer, mos termos do substitutivo da Comissão de 
constituição, Justiça e Legislação Participativa . 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 2 s/6/m 

SENIVAL 

(Pre 	te) 
17- RELCOM 
17- 00825/2014 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 

Aníbal 2, 

Netin 

Patrícia Bezerr 

C 
Presidente 

PAR 

PAREC 823/2015 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALtiu t MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 19/2014. 

O presente projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Nelo Rodolfo, dispõe sobre 
a atividade desenvolvida pelos vigilantes noturnos e diurnos autônomos no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (CCJLP) exarou 
parecer pela legalidade com substitutivo. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia manifestou-se favoravelmente ao substitutivo da CCJLP. 

Esta douta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois pretende valorizar a atividade de 
vigilantes autônomos atuantes no município, reconhecendo a sua importância, bem 
como atuar na identificação e verificação da qualificação desses profissionais, 
oferecendo à população maior segurança quanto a oferta dos serviços dessa 
natureza. 

Diante do exposto, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da 
CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher0.20) 0 / 1---.  

RELCOM 

854/2015 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 

u Anni 

www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 

PAR 

PARECER N° 	1582/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 19/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, visa 
dispor sobre a atividade desenvolvida pejos vigilantes noturnos e diurnos autônomos 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

O art. 1° estabelece que a atividade desenvolvida pelos vigilantes noturnos e 
diurnos autônomos fica reconhecida como atividade de importância fundamental, 
sendo livre no âmbito do Município de São Paulo. 

Pelo art. 2°, considera-se o profissional vigilante noturno e diurno autônomo 
envolvido com a segurança dos Munícipes de São Paulo. 

O art. 3° determina que o profissional vigilante noturno e diurnos autônomo 
goza de todos os direitos e prerrogativas inerentes aos trabalhadores, tal como 
reconhecido pela Constituição e pelas Leis. 

Já o art.4° estabelece que, no cadastramento de vigilantes autônomos de que 
trata o projeto, será avaliada e atestada a aptidão técnica do profissional. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "para adequar a propositura à melhor técnica de elaboração 
legislativa". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 NGVIÇ ,  
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1 do projçsso 
de oLOIl 

SESSÃO:  365-SE 
 IJA1 A. 21/06/2016 
FL. 41 DE 84 

Folha no 
nO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 19/2014, do Vereador NELO RODOLFO (PMDB). Dispõe  sobre a atividade 

desenvolvida pelos vigilantes noturnos e diurnos autônomos no âmbito do  Município  de São 

Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:  la.  Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da  Comissão  de  Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 19/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação  nominal de  votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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RIDO 

Presidente aleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE APOIC LEGISLATIVO 

RDS 

335/2017 

REQUERIMENTO 

Requeiro, 	na forma regimental que sejam 

desarquivados os PL's: i) 19/2014 que  Dispõe  sobre a atividade 

desenvolvida pelos Vigilantes Noturnos e Diurnos automotivos no âmbito 

do Municipio de São Paulo, e da outras Providências; e ii) 290/2016 que 

Institui o Programa Escola Amiga no  município  de São Paulo e clà outras 

Providências de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo. 

Sala das Sessões, em 14 de março de 2017 

Vereador George Hato 

Licier PMDB 

EQUIPE DE PUBLICAÇÂO 

2 1  MAR  2017 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

Folha n'  37--  do proce sr) 

n 	U-1'  

ri 	cia  

Papel para informaçào. rubricado 	f 	n° 	  

23/03/2017 

ONIO 
guipe d 

LOI  CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 
Supe 

do processo n° 	 de 20    (a) 	  

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 335/2017, segue o presente expediente para 

volta à  tramitação.  

23/03/2017 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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• 
	 SAO PAULO 

Folha no 

n 	

do procçso 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

REQUERIMENTO 
RDS 

336/2017 

Requeiro, na forma regimental, que seja concedida coautoria ao 
Vereador George Hato dos Projetos de Lei: i) 19/2014/ ii) 290/2016 e iii) 322/2016 todos de 
autoria do Nobre Vereador Nelo Rodolfo. 

Sala das Sessões, em 16 d 	arço de 2017 

Vereador George Hato 

Líder PMDB 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

2 1 MAR 2017 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396- 
4000 www.camara.sp.gov.br  
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